
                                                              
 

ANEXO III 
 

Sistema de Registro de Preços 
INSTITUTO FEDERAL FARROUPILHA 

 CAMPUS SÃO VICENTE DO SUL - UASG 158268 
PREGÃO ELETRÕNICO SRP Nº 09/2019 

(Processo Administrativo n.° 23238.000515/2019-40) 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
N.º ......... 

 
 
O INSTITUTO FEDERAL FARROUPILHA CAMPUS SÃO VICENTE DO SUL, com sede na Rua Vinte 
de Setembro, nº 2616, na cidade de São Vicente do Sul, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
10.662.072/0003-10, neste ato representado pelo Diretor Geral Deivid Dutra de Oliveira, nomeado 
pela Portaria nº 1.866 de 02 de Dezembro de 2016, publicada no DOU de 05 de Dezembro de 2016, 
inscrito no CPF sob o nº 972.845.300-06 portador da Carteira de Identidade nº 9064090302, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 
REGISTRO DE PREÇOS nº 14/2018, publicada no DOU de ...../...../20....., processo administrativo nº 
23238.000464/2018-75, RESOLVE registrar os preços da  empresa indicada e qualificada nesta ATA, 
de acordo com a classificação por ela alcançada e na  quantidade  cotada, atendendo as condições 
previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993 e suas alterações, no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, na Instrução Normativa 
SEGES/MPDG n. 5, de 26 de maio de 2017 e em conformidade com as disposições a seguir: 
 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual prestação de 

serviço de MANUTENÇÃO DE REDE DE ALTA TENSÃO, especificado nos item 01 do Termo 

de Referência, anexo I do edital de Pregão nº 19/2018, que é parte integrante desta Ata, assim 

como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas 

na(s) proposta(s) são as que seguem:  

 
Item 
Ou 
lote 
do 
TR 

Prestador do serviço (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 

  Especificação  Unidade de 
medida ou 

tarefa 

Valor 
Unitário 

Valor global 
ou total 

Frequência Periodicidade Garantia 

 
 

3. ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 

3.1. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 



                                                              
 

  

Item nº  Órgãos Participantes 

  

  

  

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 

anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e 

respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 

e no Decreto nº 7.892, de 2013. 

4.1.1.  A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para 

adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada 

à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro 

de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para 

a administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme 

estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento, 

Desenvolvimento e Gestão 

 

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 

gerenciador e órgãos participantes.  

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 

órgão ou entidade, a... (máximo cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes. 

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo 

de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente 

aderirem. 

 

4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e 

cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador 

somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, 

somado aos valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e 

participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº 2957/2011 – P). 

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 



                                                              
 

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 

informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 

Registro de Preços. 

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação 

do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde 

que solicitada pelo órgão não participante. 

5. VALIDADE DA ATA  

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir 

do(a)................................, não podendo ser prorrogada. 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO  

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados 

nesta Ata. 

6.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a 

redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

6.3. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 

liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

6.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 

não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

6.4.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 

antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

6.4.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 

negociação. 

6.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 

revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

6.6. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

6.6.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

6.6.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

6.6.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; ou 

6.6.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 



                                                              
 

6.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.6.1, 5.6.2 e 5.6.4 

será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa. 

6.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 

comprovados e justificados: 

6.8.1. por razão de interesse público; ou 

6.8.2. a pedido do fornecedor.  

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

7.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis; 

7.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 

da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

7.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas no Edital e seus anexos; 

7.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida 

pela contratada, em conformidade com o item 6, ANEXO XI, da IN nº 05/2017.  

7.6. A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior 

a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados em Ata. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência 

e em sua proposta; 

8.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando 

a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos 

devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

8.5. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, 

além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 



                                                              
 

8.6. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão o órgão para a execução do serviço; 

8.7. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 

e as demais previstas  em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Contratante; 

8.8. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 

Administração; 

8.9. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 

não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à 

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

8.10. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços; 

8.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

8.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.  

9. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a 

realização do objeto da licitação. 

 

10. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

10.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 

10.2. A demanda estimada de serviços a ser atendida pela contratação em questão, foi 

elaborada tendo em vista a quantidade de equipamentos existentes na instituição. 

10.3. Para cada solicitação de serviço, será pago somente um deslocamento. 

10.4. A hora técnica é compreendida entre o início das atividades nas dependências do 

Instituto, até a sua conclusão. 

10.5. Despesas com diárias e estadias do técnico serão por conta da Empresa prestadora 

do serviço. 

10.6. As peças que necessitarem de reposição ou troca serão fornecidas por conta da 

empresa e serão pagas, separadas da hora técnica do serviço prestado, convertidas 

em horas técnicas, com base no preço médio de mercado ( comprovados pela 

fiscalização do contrato)..  

10.7. A Empresa CONTRATADA, além do fornecimento da mão-de-obra qualificada 

necessários à perfeita execução dos serviços,obriga-se a: 

10.8. Iniciar o atendimento aos serviços previstos no Contrato, conforme convocação da 

CONTRATANTE, de acordo com o Termo de Referência; 



                                                              
 

10.9. Executar fielmente o Contrato, em conformidade com as cláusulas avençadas e 

normas estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações, de forma a não interferir no 

bom andamento da rotina de funcionamento da Contratante; 

10.10. Manter, na vigência do Contrato, as condições de habilitação para contratar com a 

Administração Pública e, sempre que exigido, comprovar a regularidade fiscal; 

10.11. Implantar, de forma adequada, a execução e supervisão permanente dos serviços, 

visando obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de maneira 

meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem, todas as dependências 

objeto dos serviços; 

10.12. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da 

legislação vigente, fornecendo mão-de-obra qualificada, com experiência comprovada, 

na função que irá desempenhar; 

10.13. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, de acordo com o 

Regulamento técnico de boas práticas para serviços ; 

10.14. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, cujas 

reclamações se obriga a atender prontamente; 

10.15. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, 

encaminhando à CONTRATANTE indivíduos portadores de atestado de boa conduta e 

demais referências, com funções profissionais legalmente registradas em sua Carteira 

de Trabalho; 

10.16. Apresentar à Contratante a relação nominal dos empregados em atividade nas suas 

dependências, comunicando por escrito, qualquer alteração; 

10.17. Fornecer, sempre que solicitado pela Contratante, os comprovantes de pagamentos 

dos empregados e recolhimentos dos encargos sociais e trabalhistas, atualizando 

estes conforme legislação pertinente e de acordo com os sindicatos legalmente 

autorizados; 

10.18. Manter, junto à Administração, durante o horário de execução do contrato, 

empregados capazes de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos 

pela CONTRATADA; 

10.19. Manter seu pessoal devidamente uniformizado, com roupas, em bom estado de 

conservação, e com EPI”s adequados aos serviços; 

10.20. Responsabilizar-se pelo fornecimento, higienização e conservação dos uniformes e 

dos EPI’s - Equipamentos de Proteção Individual, de acordo com os serviços a eles 

designados, que deverão ser adequados ao tipo de serviço da categoria profissional 

contratada; Substituindo-os, em no máximo 24h, quando necessário; 

10.21. Não repassar aos empregados os custos de qualquer um dos itens de uniforme, 

higienização destes e Equipamentos de Proteção Individual; 

10.22. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas 

disciplinares determinadas pela Contratante; 

10.23. Manter disciplina nos locais de serviço, retirando, no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento 



                                                              
 

sejam considerados inconvenientes ou insatisfatórios aos interesses do Serviço 

Público; 

10.24. MAnter todos os turnos preenchidos, providenciando imediata substituição dos 

empregados designados para a execução dos serviços, nos casos de afastamento por 

falta, férias, descanso semanal, licença, demissão e outros, obedecidas as disposições 

da legislação trabalhista vigente; 

10.25. Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, 

bem como as ocorrências havidas, efetuando a reposição da mão-de-obra, em caráter 

imediato e na eventual ausência, não sendo permitida a prorrogação da jornada de 

trabalho; 

10.26. Fazer seguro de seus empregados contra risco de acidentes de trabalho, 

responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais e outros decorrentes de sua condição de empregador, resultantes da 

execução do contrato, conforme exigência legal; 

10.27. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento 

dos seus empregados, acidentados ou acometidos de mal súbito, quando em serviço, 

por intermédio de seus encarregados, assegurando-lhes o cumprimento de todas as 

determinações trabalhistas e previdenciárias cabíveis e assumindo, ainda, as 

responsabilidades civil, penal, criminal e demais sanções legais decorrentes do 

eventual descumprimento destas; 

10.28. Emitir Comunicado de Acidente de Trabalho – CAT, em formulário próprio do INSS, 

em caso de eventual ocorrência de acidente com seus empregados nas dependências 

da Contratante. 

10.29. Observar a utilização adequada dos materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios, objetivando a correta execução dos serviços, responsabilizando-se pela 

substituição de todo material permanente danificado por mau uso da CONTRATADA; 

10.30. Ser responsável pelos bens materiais da CONTRATANTE deixando estes da 

maneira, organização e limpeza a qual encontrou, ressarcindo a CONTRATANTE de 

qualquer dano a seu patrimônio. 

10.31. Identificar todos os equipamentos, EPI”s de sua propriedade, de forma a não serem 

confundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE; 

10.32. Responder pelos danos, decorrentes de sua culpa ou dolo, causados diretamente à 

Administração ou a terceiros, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à 

fiscalização e acompanhamento da CONTRATANTE; 

10.33. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada nas instalações 

e/ou equipamentos objeto da prestação dos serviços. 

10.34. Ordenar e orientar seus funcionários a utilizarem o estacionamento em frente aos 

prédios administrativos para os seus meios de transportes (veículos, bicicletas, etc...) 

10.35. Ordenar e orientar seus funcionários de que não será permitida a entrada e saída de 

pessoas portando sacolas ou similares no local de trabalho, devendo todo o material de 

uso pessoal ficar nos vestiários disponibilizados pela CONTRATANTE; 

10.36. Ordenar e orientar que não será permitido o acesso de pessoas não pertencentes ao 

quadro de trabalho, exceto quando solicitadas ou autorizadas pela Administração;  



                                                              
 

10.37. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 

Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

10.38. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05(cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço 

executado e materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo 

circunstanciado. 

10.38.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

10.39. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

 

11.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 

recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades 

e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO 

EDITAL. 

11.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de 

preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

11.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes 

que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, 

será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, 

de 2013. 

 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais 
órgãos participantes (se houver).  
 
  
 
 

Local e data 
 
 
 

Assinaturas 
 
 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(es) 
registrado(s) 

 
 


